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AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV 21ª CÂMARA CÍVEL ESPECIALIZADA 
Nº 1.0000.22.074138-3/003 JUIZ DE FORA 
AGRAVANTE(S) ANDROMEDA EDITORES LTDA.  
AGRAVANTE(S) EDIGRAFICA GRAFICA E EDITORA 

LTDA  
AGRAVANTE(S) ESDEVA INDUSTRIA GRAFICA LTDA.  
AGRAVANTE(S) SMA INVESTIMENTOS LTDA  
AGRAVANTE(S) SOLAR COMUNICACOES S.A.  
AGRAVANTE(S) SOLAR EMPREENDIMENTOS LTDA  
AGRAVANTE(S) TRADE BUSINESS PARTICIPACOES 

LTDA  

 

DECISÃO 

 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, interposto por ESDEVA INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA. e 

outros, contra a decisão proferida pela MMª. Juíza de Direito da Vara 

de Sucessões, Empresarial e de Registros da Comarca de Juiz de 

Fora, nos autos da recuperação judicial por ela requerida. 

A i. Magistrada a quo, por meio da decisão de ordem n.º 152, 

deferiu parcialmente o pedido formulado pelas agravantes de dispensa 

da apresentação de CNDs, para que as empresas em recuperação 

participem de processos licitatórios, excetuando os casos em que 

houver previsão expressa de vedação às pessoas jurídicas que 

estejam em processo de recuperação judicial ou falência em eventual 

edital de licitação. 

As agravantes se insurgem contra tal decisão, alegando, em 

síntese, que criou-se vedação contrária ao texto legal aplicável, cuja 

finalidade é justamente possibilitar que empresas em recuperação 

judicial participem de concorrências públicas, em consonância com a 

doutrina e a já consolidada jurisprudência sobre o tema. 

Aduzem que o art. 52, II, da LFRE foi recentemente alterado 

para consignar no texto legal o que já era prática consagrada no direito 

recuperacional brasileiro, afastando-se a exceção de contratação com 
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o Poder Público nos casos de dispensa da apresentação das certidões 

negativas de débito (“CNDs”). 

Argumentam que, como a grande maioria dos editais de 

concorrência pública estabelecem uma série de exigências para 

empresas interessadas participarem do certame, incluindo, a 

apresentação de certidão negativa de falência e recuperação, assim 

como comprovação de qualificação econômico-financeira, o decisum 

reduz o mercado de atuação das Agravantes, que não apenas serão 

impossibilitadas de participar de novas concorrências públicas, mas 

também de renovar os contratos de prestação de serviços atualmente 

vigentes. 

Pontuam que atualmente, há 07 (sete) contratos comerciais 

ativos do Grupo Esdeva com setores da administração pública, sendo 

que privar as Agravantes de participarem de processos de 

concorrência pública (até mesmo de renovarem os contratos hoje 

vigentes), além de violar princípios basilares da Lei nº 11.101/05, terá 

implicações sérias em sua capacidade de superar a atual (e 

momentânea) crise econômico-financeira. 

Explicam que a maioria dos editais de licitação exige a 

apresentação de certidão negativa de falência e recuperação judicial 

como forma de comprovação da qualificação econômico-financeira, 

vedando a participação de empresas que estejam sob a proteção da 

Lei nº 11.101/05. A título exemplificativo, colacionam cláusulas de dois 

editais de licitação cujos contratos, segundo alegam, se encontram 

atualmente vigentes. 

Afirmam que manter a decisão agravada na forma como lançada 

significaria impedir as Recuperandas não apenas de participar de 

novos processos licitatórios, como também de renovar os contratos 

atualmente vigentes. 

Requerem a concessão de tutela recursal, na forma dos artigos 

932, II, 995, parágrafo único, e 1.019, I, do CPC, para que sejam 
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imediatamente suspensos os efeito da r. decisão agravada apenas e 

tão somente no que se refere ao trecho que excetua a participação das 

Agravantes de concorrências públicas que vedem em seus editais a 

participação de sociedades em recuperação judicial, dispensando a 

apresentação de certidões negativas, sem restrições, até o julgamento 

de mérito do presente recurso. 

No mérito, requerem “seja dado provimento a este recurso, para, 

reformando-se a r. decisão agravada (...), dispensar a apresentação de 

certidões negativas, permitindo que o Grupo Esdeva participe 

livremente de processos licitatórios, bem como renove os contratos em 

curso, ainda que os respectivos editais vedem a habilitação de 

empresas em recuperação judicial, conforme preceituam o artigo 52, 

inciso II, da LFRE, doutrina e jurisprudência pátrias, prestigiando-se 

ainda os princípios da preservação da empresa, igualdade do processo 

licitatório e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública”. 

Do necessário, é o relatório. 

A atribuição de efeito suspensivo ao agravo de instrumento 

depende da demonstração de que a imediata produção dos efeitos da 

decisão agravada causará à parte risco de dano grave, de difícil ou 

impossível reparação, bem como da verificação de probabilidade do 

provimento do recurso, conforme dispõe o art. 995, p.u., do CPC. 

Conforme relatado, insurgem-se as agravantes apenas contra o 

tópico da decisão que excetuou o deferimento de dispensa da 

apresentação de CNDs para participação em processos licitatórios, 

quando houver previsão expressa, em eventual edital de licitação, 

de vedação às pessoas jurídicas que estejam em processo de 

recuperação judicial ou falência. 

No caso, as empresas agravantes pretendem que sejam 

imediatamente suspensos os efeito da r. decisão agravada apenas e 

tão somente no que se refere ao trecho que excetua a participação 
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delas em concorrências públicas que vedem em seus editais a 

participação de sociedades em recuperação judicial, dispensando a 

apresentação de certidões negativas, sem restrições, até o julgamento 

de mérito do presente recurso. 

Em outras palavras, requerem a dispensa quanto à 

apresentação de certidões negativas, permitindo que o Grupo Esdeva 

participe livremente de processos licitatórios, bem como renove os 

contratos em curso, ainda que os respectivos editais vedem a 

habilitação de empresas em recuperação judicial. 

Pois bem. 

Em análise prefacial dos autos, verifica-se que restaram 

demonstrados os requisitos que autorizam apenas a concessão parcial 

da medida vindicada. 

Isso porque, muito embora o objetivo primordial da Recuperação 

Judicial, consagrado no artigo 47, da LFRE, seja viabilizar a superação 

da crise econômico-financeira da empresa devedora, me parece que a 

medida liminar, da forma como pretendida, é demasiadamente 

abrangente, mostrando-se temerário o seu deferimento. 

Em casos como o dos autos, a interpretação dos dispositivos 

das Leis n.º 8.666/1993 e n.º 11.101/2005 deve se dar de forma 

sistemática, buscando-se alcançar o equilíbrio entre os princípios nelas 

positivados. 

De um lado, verifica-se que as agravantes concentram boa parte 

dos contratos comerciais ativos com o Poder Público, de modo que o 

seu faturamento e soerguimento dependem da participação em 

procedimentos licitatórios. Lado outro, não deve ser desconsiderada a 

Discricionariedade da Administração Pública, que pode restringir, por 

meio do edital de licitação, a participação, no respectivo certame, de 

empresas que se encontrem em recuperação judicial, desde que de 

forma fundamentada. 
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Quanto à possibilidade de a Administração Pública já excluir, em 

regra, do próprio edital da respectiva licitação, a participação de 

empresas em recuperação judicial, lecionam os doutrinadores André 

Santa Cruz e Guilherme Carvalho:  

 
(...) “Parece-nos que isso deve ser possível, 
especialmente em contratações mais sensíveis, nas 
quais a complexidade do objeto do contrato e/ou o 
seu grande vulto econômico podem justificar a 
decisão do Poder Público de não querer assumir o 
ônus de contratar uma empresa em recuperação 
judicial, cuja situação de crise, aliada à incerteza do 
seu plano de soerguimento, agravam sobremaneira o 
risco de insucesso da respectiva contratação 
administrativa. Mas também, nesse caso, não custa 
lembrar, é absolutamente imprescindível que a 
Administração Pública, ao elaborar a regra editalícia 
que exclui a participação de empresas em 
recuperação judicial, fundamente de forma clara e 
detalhada a sua decisão”. (SANTA CRUZ, André e 
CARVALHO, Guilherme. Empresas em recuperação 
judicial e participação em licitação: discricionariedade 
da administração pública e seus limites, Zênite Fácil, 
categoria Doutrina, 04 set. 2020. Disponível em: 
http//www.zenitefacil.com.br. Acesso em 28/04/2022) 
– Grifo nosso. 

 

Assim, em sede sumária de cognição, entendo que a análise 

quanto à possibilidade de participação das recuperandas em certames, 

cuja vedação esteja prevista nos respectivos editais, deve se dar caso 

a caso e não de forma genérica, nos termos pretendidos pelas 

agravantes. 

Todavia, também não se mostra razoável manter a decisão 

agravada em seus exatos termos até o julgamento final do presente 

recurso, na medida em que a exceção, da forma como foi posta, deixa 

margem para dúvidas quanto à possibilidade de que as recuperandas 

impugnem de forma específica eventuais vedações em certames que 

estejam em curso ou que venham a surgir. 

Daí porque, numa visão perfunctória dos autos, entendo que o 

efeito suspensivo deve ser parcialmente deferido. 
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Desta feita, presentes os pressupostos do art. 995, p.u., do 

CPC, CONFIRO PARCIAL EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO, 

apenas para suspender a eficácia da decisão quanto ao trecho 

impugnado, garantindo, assim, que eventuais restrições editalícias que 

vedem a participação de empresas em recuperação judicial, possam 

ser especificamente impugnadas pelas recuperandas. 

Comunique-se ao Juízo de origem, com urgência, o teor da 

presente decisão. 

Incluam-se no cadastro, como interessados, os administradores 

judiciais indicados no documento de ordem n.º 10, intimando-os em 

seguida para, querendo, apresentarem contrarrazões e trazerem aos 

autos os documentos que entenderem pertinentes, no prazo de 15 

(quinze) dias. 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

Belo Horizonte, 27 de abril de 2022. 

  

DES. ADRIANO DE MESQUITA CARNEIRO 
Relator 
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